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A C Ó R D Ã O  

 

TC-005787.989.25-0 (ref. TC-017998.989.22-2) 

Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Registro. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal de Registro e o 

Instituto Santa Dulce, objetivando a gestão, operacionalização e execução dos 

serviços de saúde na Unidade de Pronto Atendimento "Dr. Nelson Antônio 

Hirata", no valor de R$14.087.357,16. 

Responsável(is): Nilton José Hirota da Silva (Prefeito), Edson Carlos de 

Almeida Gauglitz (Secretário Municipal) e Felipe dos Santos Mesquita 

(Presidente do Instituto). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 17/03/25, que julgou irregular a 

convocação pública e o contrato de gestão, acionando o disposto no artigo 2º, 

incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 

Advogado(s): Kátia Regina da Silva (OAB/SP nº 215.036), Gabriela Samadello 

Monteiro de Barros (OAB/SP nº 304.314), Thays Mattos Melo (OAB/SP nº 

457.065), Cristina Mancuso Figueiredo Sacone (OAB/SP nº 162.876) e Antonio 

Carlos da Silva Dueñas (OAB/SP nº 99.584). 

 

TC-012586.989.25-3 (ref. TC-017998.989.22-2) 

Recorrente(s): Instituto Santa Dulce. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal de Registro e o 

Instituto Santa Dulce, objetivando a gestão, operacionalização e execução dos 

serviços de saúde na Unidade de Pronto Atendimento "Dr. Nelson Antônio 

Hirata", no valor de R$14.087.357,16. 

Responsável(is): Nilton José Hirota da Silva (Prefeito), Edson Carlos de 

Almeida Gauglitz (Secretário Municipal) e Felipe dos Santos Mesquita 

(Presidente do Instituto). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 17/03/25, que julgou irregular a 

convocação pública e o contrato de gestão, acionando o disposto no artigo 2º, 

incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 

Advogado(s): Kátia Regina da Silva (OAB/SP nº 215.036), Gabriela Samadello 

Monteiro de Barros (OAB/SP nº 304.314), Thays Mattos Melo (OAB/SP nº 

457.065), Cristina Mancuso Figueiredo Sacone (OAB/SP nº 162.876) e Antonio 

Carlos da Silva Dueñas (OAB/SP nº 99.584). 

 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. REPASSES PÚBLICOS. 

TERCEIRO SETOR. CONTRATO DE GESTÃO. 
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REAPRESENTAÇÃO DE ARGUMENTOS. PRECARIEDADE DA 

PLANILHA DE CUSTOS. IMPRECISÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS. 

PLANO DE TRABALHO DESACOMPANHADO DE PRÉVIO 

ESTUDO. INDEFINIÇÃO DE LIMITES REMUNERATÓRIOS. NÃO 

CONHECIMENTO. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. 

 

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em sessão realizada em 1º de outubro de 2025, pelo voto dos Conselheiros Marco 

Aurélio Bertaiolli, Relator, Renato Martins Costa, Dimas Ramalho, Sidney 

Estanislau Beraldo, Maxwell Borges de Moura Vieira e Wagner de Campos Rosário, 

em preliminar, não conheceu do Recurso manejado pelo Instituto Santa Dulce 

(TC012586.989.25-3). Decidiu, ainda em preliminar, conhecer do Recurso 

Ordinário interposto pela Prefeitura de Registro (TC-005787.989.25-0) e, 

quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se, na íntegra, todos os termos 

da decisão combatida. 

 

Determinou, por fim, com o transcurso do prazo legal e certificação do 

trânsito em julgado da presente decisão, e cumprimento de todas as providências 

cabíveis, o arquivamento dos autos. 

  

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério Público de 

Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 

 

Os processos eletrônicos ficarão disponíveis aos interessados para 

vista, independentemente de requerimento, mediante cadastro no sistema. 

 

Publique-se. 

 

Sala das Sessões, 1º de outubro de 2025. 

 

Cristiana de Castro Moraes – Presidente 

 

Marco Aurélio Bertaiolli – Relator 
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